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			APRESENTAÇÃO

			A presente coletânea busca trazer ao público a riqueza dos elementos que conformam a rica história do constitucionalismo brasileiro, reunindo visões e interpretações muito diversas entre si sobre os desafios, dilemas e paradoxos da experiência constitucional nacional. Não se trata de uma tarefa fácil, e as lacunas são evidentes no plano da historiografia jurídica. Tem-se aqui, pois, uma singela contribuição no sentido de angariar esforços para auxiliar na compreensão dos problemas e das idiossincrasias do Brasil, buscando-se pensar suas instituições, suas tradições e seus conceitos por meio de uma perspectiva ampla, partindo de abordagens metodológicas e de premissas epistemológicas distintas.

			A história constitucional carrega dentro de si uma massa crítica exatamente por ser marcada pelo intenso trânsito entre disciplinas: por excelência, o diálogo entre História, Direito, Filosofia e Ciência Política. Pensar a história constitucional implica navegar através dos espaços de convergência entre tais diferentes disciplinas, e é por meio desses pontos de encontro e de troca que se apresentam as oportunidades de se iluminar antigos fenômenos a partir de uma nova luz.

			Precisamente por se situar em diversas áreas do conhecimento ao mesmo tempo, a história constitucional carrega o peso de lidar com uma infinidade de subdivisões disciplinares, como a história política, a história do direito, a história do pensamento constitucional, a história das ideias, a história intelectual, o direito constitucional, a teoria constitucional, a filosofia do direito e a teoria do direito. É dentro desse quadro de intenso trânsito interdisciplinar que estão inseridas as contribuições dos pesquisadores brasileiros, de diferentes áreas e de diferentes regiões do país, ora reunidos para pensarem o constitucionalismo brasileiro.

			No capítulo que inicia a coletânea, de autoria de Fábio Fidelis de Oliveira e com o título “Da eloquência barroca ao silêncio imperial: a reflexão política sobre a liberdade indígena de Antônio Vieira à Constituição de 1824”, apresenta-se ao leitor uma visão inovadora sobre os antigos problemas jurídico-políticos da complexa realidade colonial. Trata-se de uma exploração erudita e ambiciosa sobre a problemática dos fundamentos políticos relacionados à liberdade indígena, tomando para a análise o contexto de atuação do Padre Antônio Vieira em território brasileiro, o período pombalino e, sequencialmente, os debates políticos que levaram à materialização da Constituição Imperial de 1824.

			Em seguida, o artigo de Wagner Feloniuk, intitulado “Tecnicamente, a primeira Constituição do Brasil”, procura verificar uma hipótese pouco explorada no país ao analisar se, antes da publicação da Constituição Imperial de 1824, outra norma do mesmo período – as Bases da Constituição da Monarquia Portuguesa – não teria sido efetivamente a primeira Constituição a ter uma breve vigência no Brasil, de 9 de março de 1821 até a Independência, em 7 de setembro de 1822. Com isso, argumenta-se que essa norma portuguesa entrou em vigência no Brasil apenas do ponto de vista formal, mas gerou efeitos sociais, políticos e jurídicos. O texto demonstra que as Bases se adequam ao pensamento liberal da época, tendo como fonte de inspiração principalmente as constituições francesas e a espanhola. Também contam com uma declaração de Direitos Fundamentais nos quais os mais importantes direitos de igualdade e liberdade são reconhecidos, e é feita uma separação de Poderes nos moldes propostos por Montesquieu e já em funcionamento nos Estados Unidos da América.

			Com o texto “A inserção do Poder Moderador na Constituição de 1824: historiografia, polêmicas e utopia monarquiana”, Ozias Paese Neves aborda as ideias que fomentaram o estabelecimento constitucional do Poder Moderador e do funcionamento dessa instituição durante o Império. O Poder Moderador foi o centro político e constitucional das duas monarquias que governaram o país no século XIX. Nos debates sobre a criação do Poder Moderador e sobre o seu funcionamento, misturavam-se ideias liberais e absolutistas que lançaram as bases da formação do Estado nacional. Ao revisitar os diferentes projetos políticos que tratavam do Poder Moderador, Neves apresenta uma interessante análise do tipo de constitucionalismo que prosperou no Brasil após a conquista da Independência.

			No capítulo de Alfredo de Jesus Dal Molin Flores e Raphael Petersen – “A formatação do controle de atos administrativos na Primeira República: do modelo imperial ao controle jurisdicional” –, são demonstrados aspectos importantes das transformações institucionais sobre o sistema de jurisdição única e o sistema de justiça dual. Consiste em um trabalho de relevo, que descortina elementos pouco estudados do pensamento jurídico da transição do Segundo Reinado para a Primeira República, especificamente as doutrinas que estruturaram o controle jurisdicional dos atos administrativos a partir de 1889.

			O trabalho de Fernanda Cristina Covolan, intitulado “Evaristo de Moraes, Viveiros de Castro e a intervenção do Estado na questão social na Primeira República”, estabelece uma releitura sobre a chamada questão social sob o prisma dos posicionamentos teóricos de dois juristas do período. Muito diferentes entre si, tanto dos pontos de vista intelectual e ideológico quanto da perspectiva de contexto social, as obras de Evaristo de Moraes e Viveiros de Castro simbolizam os ventos de mudança que começavam a soprar ao final da Primeira República no que se refere à resolução dos graves problemas sociais do período.

			Com “O Poder Judiciário na Primeira República e a Reforma de 1926”, de Marcelo Casseb Continentino e Renata Cheron Ribeiro, tem-se um estudo que busca entender a configuração do Poder Judiciário da Primeira República no contexto da Reforma Constitucional de 1926, considerando o formato do controle de constitucionalidade das leis daquele período. Tal investigação está inserida em um projeto que busca compreender a trajetória constitucional brasileira dentro do seu contexto histórico e seus reflexos nas formações sistemáticas de poder que a seguiram.

			O capítulo “‘O general e o guarda da esquina’: o lugar do AI-5 na história política e na memória da ditadura militar brasileira”, escrito por Marcos Napolitano, aponta para novas possibilidades de compreensão crítica do Ato Institucional n. 5 (AI-5). Ao longo do texto, Napolitano problematiza as diferentes teses da memória política e jurídica sobre o instrumento normativo que se tornou o maior símbolo da repressão, de modo a analisar seus conteúdos e suas matrizes ideológicas e doutrinárias. Por meio dessa reflexão, o autor oferece condições mais amplas de compreensão da estruturação jurídica e política da ditadura militar, já que o AI-5 não foi simplesmente um golpe dentro do golpe ou uma formulação da ala militar mais radical em contraposição à ala mais moderada, mas sim um instrumento normativo coerente com a natureza autoritária do regime instaurado em 31 de março de 1964.

			Em “Oliveira Vianna e ‘O(s) idealismo(s) da Constituição’ no Brasil dos anos 1920-1930: a (re)escrita do texto sob o influxo dos contextos políticos”, Daniel Machado e Gabriel Costaguta analisam as diferentes construções discursivas do autoritarismo político presentes nas duas edições de O idealismo da Constituição, de Oliveira Vianna. Por meio da crítica feita à Constituição de 1891 e da construção de um conceito de democracia que se afastava completamente da concepção liberal, Vianna apresentou sua ideia de democracia autoritária, que no caso estava inserida no contexto discursivo de diferentes correntes do pensamento conservador autoritário da primeira metade do século XX. Ao tratar dessas questões presentes no livro de Viana, o capítulo escrito por Machado e Costaguta joga luz nas estruturas sociais e políticas que marcaram as práticas autoritárias do Brasil dos anos 1920 e 1930.

			No capítulo “‘Os constitucionalistas’ no Estado Novo brasileiro: um olhar sobre o direito de greve”, Gustavo Siqueira e Gabriel Pitta analisam a mudança da condição jurídica pela qual o direito de greve passou no Estado Novo. Durante toda a Primeira República, a greve era tratada pela doutrina e pela jurisprudência dos tribunais, incluindo o Supremo Tribunal Federal (STF), como um direito assegurado pelo ordenamento jurídico, apesar de toda criminalização e repressão movida contra os sindicatos. Após a ascensão do Estado Novo, a greve perdeu o status de direito e passou a ser vista como uma atividade completamente nociva aos interesses do país. Essa mudança entre os dois períodos é analisada por Siqueira e Pitta por meio das práticas discursivas dos juristas que atuaram no Estado Novo. A adesão da esmagadora maioria dos juristas ao posicionamento estadonovista permite uma reflexão sobre as conexões entre os juristas e as práticas autoritárias do Estado brasileiro.

			Por fim, o capítulo escrito por Danilo Pereira Lima, intitulado “Juristas autoritários: o uso do Direito na consolidação da Ditadura Militar”, trata da instrumentalização do Direito pelo autoritarismo político instaurado após o golpe civil-militar de 1964. A ditadura militar manteve-se no poder durante 21 anos com base numa legalidade autoritária que garantiu sua institucionalização. Nesse sentido, Lima procura analisar ao longo do texto de que modo se deu a contribuição dos juristas na formulação do aparato jurídico da ditadura militar, passando pelos Atos Institucionais, pela Constituição de 1967 e pela Emenda Constitucional de 1969.

			Prof. Dr. Luis Rosenfield 

			PUCRS

		


		
			DA ELOQUÊNCIA BARROCA 
AO SILÊNCIO IMPERIAL: 
A REFLEXÃO POLÍTICA SOBRE A LIBERDADE INDÍGENA DE ANTÔNIO VIEIRA À CONSTITUIÇÃO DE 1824

			Fábio Fidelis de Oliveira

			1 INTRODUÇÃO

			O presente artigo busca analisar, como elemento central, a problemática dos fundamentos políticos relacionados à liberdade indígena tomando para devida análise o contexto de atuação do Padre António Vieira em território brasileiro, o período pombalino e, sequencialmente, os debates políticos que levaram à materialização da Constituição Imperial de 1824.

			Aqui, as raízes de discrepâncias entre a proatividade do inaciano e o silêncio do texto constitucional outorgado por Pedro I quanto ao enquadramento político do elemento indígena serão investigadas. Será, portanto, levada em consideração a articulação das ideias jurídico-políticas gestadas tento no clima acadêmico lusitano do período quanto nos enfrentamentos práticos que as relações de poder estabeleceram na sucessão temporal apontada. 

			Cabe, em primeiro plano, a identificação das matrizes de pensamento manejadas por Vieira junto às ideias próprias à formação jesuíta do período e o legado experiencial deixado pelos companheiros que o antecederam na definição dos rumos missionários brasileiros no estabelecimento de uma clara postura evangelizadora e política sobre o elemento indígena.

			Em uma segunda etapa, a análise sobre o entendimento pombalino do tema terá lugar para, sequencialmente, conectar-se com a sondagem das movimentações políticas que culminaram com a assembleia constituinte de 1823. Apesar da dissolução dos esforços parlamentares pela ação do Imperador, o estudo do tratamento que a questão indígena mereceu por parte do “clima” legislativo imediatamente anterior à ação de Pedro I pode fornecer alguns elementos esclarecedores sobre o mutismo do texto constitucional diante do tema.

			Aqui, na panorâmica da história das ideias, as possibilidades analíticas recairão da sondagem bibliográfica hábil na reconstrução dos caminhos percorridos por tradições políticas ressignificadas, ampliadas ou, por vezes, esquecidas.

			A análise de todo um passado reflexivo experimentado em Portugal e Espanha a respeito da dimensão jurídica dos contatos com os povos indígenas pode ser posta como instrumento útil de sondagem das influências mentais atuantes nos conhecimentos adquiridos por Vieira em sua formação jesuíta. Além disso, seu permanente diálogo com os círculos administrativos da coroa portuguesa no governo geral do Brasil e, mais diretamente, junto ao próprio monarca, também interagem com o estudo das ideias por ele sustentadas diante dos expedientes práticos da defesa dos indígenas.

			Nesse universo, os debates empreendidos no campo da história das ideias jurídicas, desde muito, abordam o problema dos enfrentamentos que a Escola Peninsular do Direito das Gentes veio a experimentar quanto às vontades imperialistas cultivadas pelos poderes políticos dos respectivos reinos ibéricos. Aqui, antes do surgimento da reflexão jus-racionalista nascida das revoluções burguesas, toda a progressão de um pensamento jurídico-político medieval projetava-se na modernidade tomando por base as estruturas de direito natural refletidas pela renovação escolástica. 

			Immanuel Wallerstein[ 1 ], em um olhar que inspira o enquadramento analítico aqui disposto, tratou do chamado “universalismo europeu”, destinando interessante capítulo de um de seus escritos às origens das percepções modernas sobre o fundamento de valores universais e as perspectivas jurídicas de intervenção na realidade política de povos considerados como bárbaros. 

			Os debates entre Batolomé de Las Casas e de Juan Ginés de Sepúlveda quanto à questão da liberdade natural dos indígenas foram tomados por Wallerstein como ponto de reflexão sobre o surgimento de uma verdadeira estrutura alternativa aos clássicos “Direitos Humanos” de clara genealogia iluminista.

			De fato, o que pode ser ressaltado da citada “controvérsia” é um intenso enfrentamento sobre uma postura universalista eurocêntrica, pois Las Casas 

			[...] condenava explicitamente as teses estabelecidas por Sepúlveda no que diz respeito à consideração dos índios como bárbaros que mereciam o jugo da Espanha, nação legitimada para impedir o alastramento do “mal” por parte dos idólatras”[ 2 ].

			A partir daí, a adaptação da tese aristotélico-tomista[ 3 ], no sentido protetivo aos naturais habitantes do Novo Mundo, construiria a nota predominante do caminho acadêmico percorrido entre os séculos XVI e XVII, apesar da clara discrepância quanto à vivência prática colonial.

			Portanto, sem desconsiderar as dimensões questionadoras às formulações teóricas hispânicas, próprias ao século XVI, levantadas por autores como Todorov[ 4 ], estas linhas buscarão um enfoque crítico também aberto à sondagem das contribuições que o pensamento ibérico veio a empreender, no sentido propriamente protetivo às relações políticas indígenas. 

			Assim, buscando fugir de possíveis tenências anacrônicas presentes na observação das formulações que a tradição peninsular desenvolveu, o norte analítico de uma coerente investigação lançada ao campo da história das ideias jurídicas procurará pesar cada uma dessas mesmas formulações diante dos cânones culturais cultivados nas ambiências acadêmicas relacionadas.

			Noutro ponto, o mesmo enquadramento acima referido pode ser direcionado aos expedientes políticos que levaram à tentativa de substituição do paradigma jusnaturalista no campo do ensino superior nas universidades ibéricas. A aurora do jus-racionalismo também estaria destinada a enfrentar o problema da diversidade humana e a questão indígena adentraria, em seu incômodo percurso, por séculos tocados pelos ventos liberais inspiradores dos primeiros textos constitucionais. 

			Neste ponto, já se faz legítima a pontuação da problemática destinada ao traçado investigativo deste trabalho em alguns questionamentos norteadores: Seria possível alguma correlação entre as luzes e sombras presentes no repertório estilístico e prático de um Padre Antônio Vieira e o apontamento “civilizador” proposto por José Bonifácio de Andrada e Silva à Assembleia Constituinte de 1823? E depois, o que levaria um Império várias vezes representado pela imagem idílica de um indígena ter por primeira carta constitucional um documento tão desatento aos povos que inspiraram até as vestes majestáticas do soberano? 

			2 ANTÔNIO VIEIRA: A ELOQUÊNCIA BARROCA

			Uma das grandes vozes que atuaram no Brasil do século XVII na tentativa de defender o contingente populacional indígena das sequenciais investidas escravizadoras dos setores coloniais foi, sem dúvida, o padre Antônio Vieira. Como membro da ordem religiosa umbilicalmente ligada ao tema, o religioso seria o fiel depositário dos iniciais esforços jesuítas que, desde os primeiros momentos da colonização, buscaram interagir com as lideranças políticas da metrópole para garantir o sucesso de sua empreitada missionária. 

			Sua patente atuação religiosa não se esquivava de, intensamente, advogar junto às forças políticas portuguesas, a produção de legislações favoráveis aos setores ligados aos reforços políticos e econômicos para a exaltação do império lusitano. Pode ser tomado como exemplo os insistentes apelos quanto ao retorno dos judeus à Portugal com o claro (e prático) objetivo de, novamente, oxigenarem a economia do país.

			Assim, sempre preocupado com sucesso das forças temporais que o apoiavam, designo no qual depositava suas esperanças de realizações espirituais, é que Vieira soube utilizar um perfil mais pragmático, não deixando de defender a liberdade do contingente populacional eleito como um dos objetos principais de sua catequese: os índios. 

			Aqui, a possibilidade de o jesuíta ter utilizado expedientes adaptativos quanto à clássica doutrina do “Direito das Gentes”, por ele aprendida, emerge como um dos variados focos de atuação que sua personalidade enseja. De fato, existem inegáveis elementos sinalizadores de que a “ciência jurídica” vinculada à tradição ibérica, desenvolvida desde a quinhentista renovação escolástica, tornou-se presente no entorno da produção literária de Vieira.

			Em se tratando das primeiras etapas coloniais do Brasil, a comunidade jesuíta, muito embora guiada pelos expedientes de evangelização, veio a assumir o protagonismo de intermediação entre as instancia estatais e as lideranças tribais. É exatamente aqui que Vieira, sob o signo do barroco, reequaciona o legado da renovação escolástica demarcada em sua formação como membro da ordem inaciana diante das especificidades coloniais nascidas dos enfrentamentos práticos por ele vivenciados.

			Ao apresentar uma atuação absolutamente ativa na circulação que mantinha nos vários quadrantes do Império Português, Vieira representa uma personalidade ímpar pois, além de esgrimir diretamente com os colonos diante dos pretendidos abusos contra os indígenas manteve, ao longo da vida, um acesso direto às autoridades centrais tanto políticas (o próprio Rei de Portugal) quanto eclesiásticas (a Cúria Romana). 

			As viagens entre o Brasil, Roma e Lisboa, sem contar com a interessante circulação em países protestantes como verdadeiro espião político em favor da Coroa Lusitana, demarcaram a trajetória de um complexo personagem que, por fim, surge aos nossos olhos em amplas nuances.

			 Vieira fez uso da palavra oral e escrita como exímio artífice cultural na produção de obras tradutoras de uma tradição político-religiosa que, conforme aqui demonstraremos, encontrou a clara necessidade de manejo das ideias jurídico-políticas presentes no repertório herdado do século XVI e ainda vivo em plenas colorações barrocas.

			Diante de uma figura de complexa envergadura, variados ângulos de sua personalidade singular mereceram devida abordagem. Aqui, deve ser destacado o trabalho de Reinaldo Vainfas que, ao seu modo, buscou correlacionar o perfil de um religioso combativo (e, paradoxalmente, conservador em algumas de suas ideias) com a análise dos grandes temas políticos surgidos em território europeu e brasileiro[ 5 ].

			Contudo, as pioneiras obras que mais apontaram para os desdobramentos das atividades evangelizadoras do jesuíta no Brasil também se fazem úteis para o esclarecimento sobre as demais angulações por ele apresentadas. Deste universo emergem autores como Serafim Leite[ 6 ] e João Lúcio de Azevedo[ 7 ].

			Já contribuições como as de John Hemming[ 8 ] e Alfredo Bosi[ 9 ] buscaram tratar o jesuíta no rol estudos mais amplos, seja no amplo quadro de vicissitudes experimentadas pela população indígena ao longo dos dois primeiros séculos de interação com colonos europeus, como é o caso do primeiro autor, ou num debate sobre a problemática cultural e política no trato com índios, negros e judeus, em se tratando do segundo.

			Pedro Calafate, em obra destinada a percorrer as ideias políticas do século XVII, em Portugal, situou a contribuição de Padre Vieira junto ao tema da natureza e finalidade do poder político, a razão de estado cristã (crítica aos postulados de Maquiavel), o direito de resistência ativa e, como ponto político distintivo do olhar do jesuíta, as suas reflexões sobre a ideia de um império universal[ 10 ]. No mesmo sentido, o trabalho coordenado por José Eduardo Franco apresentou a reunião de várias contribuições analíticas sobre os desdobramentos históricos, políticos, jurídicos, econômicos e religiosos[ 11 ]. 

			Já Alcir Pécora, destinando os seus esforços reflexivos unicamente ao personagem histórico em comento enxergou os vínculos de unidade entre vetores formadores da trajetória de Vieira pela sacralização da atuação retórica e dos elementos políticos e jurídicos incidentes. 

			Conforme sinaliza Pécora[ 12 ], a sondagem da obra de Vieira pode levar em consideração uma verdadeira unidade político-teológica de seu discurso. Através desta percepção o sentido religioso sustentado pelo jesuíta era impregnado de um específico pragmatismo de interação com os expedientes políticos em uma linha unificadora entre o conteúdo dos seus sermões, epístolas, pareceres e sua obra magna, a Chave dos Profetas (Clavis Profetarum)[ 13 ]. 

			Torna-se interessante um enfoque teórico que leve em consideração o agir político-religioso na apropriação e uso das ideias que alicerçavam o chamado “Direito das Gentes”, ou seja, o repertório jurídico ainda atuante no ambiente ibérico do século XVII em desdobramento da tradição acadêmica nascida ainda no período inicial dos contatos com os habitantes autóctones da América.

			Procurando fugir de enquadramentos marcados por determinados ufanismos em que autores espanhóis procuravam indicar o pioneirismo nacional no campo da formação das primeiras linhas de um direito internacional, os atuais focos de investigação sobre a escolástica renovada na Espanha e Portugal nos séculos XVI e XVII primam pela investigação das progressões do inicial foco universitário salmantino nas ambiências acadêmicas portuguesas através de teóricos estabelecidos em Coimbra e Évora. 

			É aqui que estão inseridos trabalhos como aquele dirigido por Pedro Calafate[ 14 ] na prospecção de textos nos arquivos especializados e suas necessárias traduções dos originais latinos se destacam como uma relevante coletânea norteadora de investigações genealógicas no campo das ideias formadoras, segundo a denominação por ele adotada, da Escola Ibérica da Paz.

			Importante verificar que já na primeira manifestação escrita de reflexão do direito europeu em território brasileiro, a questão central a ser analisada dizia respeito à defesa da liberdade dos índios. Padre Manuel da Nóbrega, aquele que seria o primeiro geral dos jesuítas da província do Brasil, empreendeu significativo debate sobre os limites da escravização indígena ao redigir um parecer que ficaria conhecido como a “questão de consciência” onde o tema foi devidamente debatido na utilização dos referenciais jurídicos portugueses presentes tanto na legislação subsidiária romanística quanto nas estruturas doutrinárias cultivadas em ambiência universitária.

			Naquele período, Nóbrega integrava parte da elite lusitana com acesso ao ensino superior recentemente transferido para a Universidade de Coimbra. O estudo do direito, dividido entre a faculdade de cânones e a faculdade de leis, teve em Nóbrega um dos mais destacados estudantes. Assim, ao entrar na ordem jesuíta, levaria o antigo canonista toda uma bagagem de estudos jurídicos espraiados em uma que, décadas anteriores, tivera início nas universidades espanholas em um amplo movimento conhecido como “Segunda Escolástica Peninsular” ou, no destaque para a sua vocação jus-internacionalista, “Escola Ibérica da Paz”.

			Diante dos enfrentamentos coloniais, Nóbrega deixaria como legado aos futuros inacianos um projeto de atuação que buscava a proteção dos indígenas através de uma política de aldeamentos chefiados por lideranças jesuítas. Fora essa a deliberação, no plano prático, aliada ao permanente combate aos abusos da escravização indígena e a luta para, por deliberação do direito positivo, extinguir qualquer possibilidade de sua ocorrência.

			Essa luta em duplo flanco perduraria até o século XVII, onde o aprofundamento dos focos coloniais e a reivindicação sequencial de utilização de mão de obra autóctone demarcariam conflitos entre a população indígena mais diretamente ligada às regiões em que o elemento português crescia e se estabelecia. 

			Secundando à ascendência de atuação religiosa, os jesuítas mantinham, como foco de sua formação, elementos ligados à reflexão humanista que os habilitava ao conhecimento das ideias jurídicas cultivadas na ambiência lusitana. Mesmo aqueles futuros membros que, já na realidade setecentista, tinham suas ideias forjadas nas casas de formação existentes no Brasil, as claras marcas das reflexões teológicas, políticas e jurídicas ibérias os acompanhariam.

			A cristianização de Aristóteles pelas mãos de Tomás de Aquino seria o pleno norte fundamentador das ideias cultivadas jus-filosoficamente sob a égide barroca. Neste horizonte é que surgiria António Vieira, sendo chamado para esgrimir no território das ideias jurídicas e no domínio da legislação indigenista por várias vezes.

			3 A RENOVAÇÃO ESCOLÁSTICA NO SÉCULO XVI E XVII

			De fato, o movimento doutrinário inspirador de várias construções legais (embora inconstantes) logrou influenciar os atores do cenário colonial que, em seus campos práticos, buscavam afastar a nefasta influência dos colonos na escravização dos povos indígenas.

			O direito do período, absolutamente aberto à ênfase teológica, buscava relacionar os elementos pertencentes à reflexão jusnaturalista manifestando a percepção de um verdadeiro lastro superior ligado à concepção do justo. Assim, ordens jurídicas superiores eram identificadas pelas retomadas teóricas ao pensamento do Aquinate (Lei Divina, Eterna e Natural) e integravam-se em um todo organizado a funcionar como padrão de justiça superior com o qual deveria ser medido qualquer dispositivo de direito positivo.

			Como resumo do ponto de vista doutrinário sustentado por teólogos e juristas medievais e renascentistas situados nos domínios intelectivos das universidades peninsulares, em franca renovação escolástica, fica a percepção que, em Deus, residiria a fonte última da justiça. Assim, entendia-se que, da esfera divina, seria derivado todo o padrão de conduta na busca pelo equitativo, o bom e o justo. 

			Tal irradiação normativa se aplicaria tanto no sentido de retidão a ser alcançada individualmente, como também a observação do enquadramento de cada um ao seu status jurídico particular, segundo os ditames de uma justiça distributiva. 

			Aqui, segundo o dizer de António Pedro Barbas Homem: 

			[...] ao situar metodologicamente a justiça como conteúdo do direito natural, os tratadistas cristãos medievais e modernos procuravam estender o conjunto de garantias que a ordem jurídica estabelece para o direto natural ao justo humano[ 15 ].

			No aspecto metodológico, tendo o Direito das Gentes[ 16 ] um traço de contato, em sua estrutura, com a própria esfera do Direito Natural, não estaria também descartado o fato de que os pactos existentes entre as comunidades políticas, necessariamente, deveriam observância às próprias estipulações jusnaturalistas que, sobrepostas ao padrão de justiça, irradiavam coerência para todas o ordenamento humano que viessem a ser estabelecido.

			Assim pensavam os tratadistas peninsulares formuladores das primeiras preocupações internacionalistas, principiando pelo fundador da renovação escolástica salmantina no século XVI, Francisco de Vitória, e findando com uma plêiade de autores debruçados em seu legado analítico sobre os choques políticos e culturais experimentados pelo horizonte da expansão marítima europeia.

			Caberia ao mestre salmantino, sem se afastar de sua cátedra teológica, a utilização mais direta dos textos de Tomás de Aquino, adaptando o legado jusnaturalista pré-cristão à análise dos escritos do “doutor angélico”. Noutro flanco, o professor dominicano acabaria por reutilizar os dispositivos de Direito Romano presentes nas preocupações ligadas ao “jus gentium” para dissertar, na ambiência dos contatos ibéricos com os povos americanos, sobre um verdadeiro “jus inter gentes”, ou seja, direitos e deveres estabelecidos entre os povos naquilo que hoje, inconfundivelmente, chamaríamos de Direito Internacional.

			Na formação da chamada Escola Ibérica da Paz, teóricos pertencentes à ordem dominicana estariam dedicados ao aprofundamento das perspectivas traçadas por Francisco de Vitória, desdobrando o pensamento do mestre junto às faculdades de teologia, filosofia e direito (tanto em sua ramificação canonista quanto naquela dedicada ao estudo do legado jus-romanista)[ 17 ].

			O pensamento teológico, como recorda Paulo Merêa em um de seus apontamentos de caráter histórico-jurídico, não se restringia à literatura produzida pelos intelectuais estritamente ligados à esta esfera de especulação. Das cátedras de teologia emergiam, com naturalidade, as problemáticas jurídicas (com conexões morais e políticas) que ali eram devidamente enquadradas[ 18 ]. É neste cenário que uma interessante intercessão entre os cursos de Teologia, Cânones e Leis seria estabelecido com a circulação de ordens religiosas protagonistas da Contrarreforma Católica em ambiência universitária.

			Na segunda etapa de desenvolvimento desta escola, o protagonismo das universidades portuguesas de Coimbra e Évora garantiria a perpetuidade da tradição pelas mãos de docentes ligados à ordem jesuíta. Professores como Martín de Ledesma, Azpilcueta Navarro, Manuel da Nóbrega, Francisco Suárez (ligados ao ambiente coimbrão) e Luís de Molina (atuando como lente na Universidade de Évora) aliaram suas construções doutrinárias ao protagonismo exercido pela Companhia de Jesus na linha de frente dos esforços colonizadores no “Novo Mundo”. 

			Através dos postulados teóricos os docentes jesuítas, de suas cátedras, insistentemente defenderiam o traçar de limites éticos e jurídicos para o expansionismo europeu em contato com novos grupamentos populacionais politicamente autônomos.

			É aqui que a temática da “guerra justa”, extremamente ligada à justificação da escravização dos inimigos vencidos, emerge como preocupação ligada à liberdade experimentada por povos no gozo dos seus direitos naturais. 

			A ressignificação dos dispositivos de Direito Romano atento ao tema passaria por uma série de estipulações que, bastas vezes, não se acanhariam em demonstrar a proposital criação de situações factuais, por parte dos europeus, para o enquadramento das tribos indígenas passiveis de legítima escravização. 

			O resgate das nuances estabelecidas por eventuais adaptações teóricas de uma tradição, de maneira geral, ainda pouco aprofundada em investigações jurídicas brasileiras, torna-se imperiosa tanto pela participação direta de nosso país na gênese moderna do problema quanto no aproveitamento de uma rica fundamentação pré-iluminista para o aclaramento das questões do presente. 

			Noutro setor, o debate sobre a autonomia dos povos indígenas em muito pode ganhar diante da análise de cada luta, teórica e prática, nascida dos primeiros contatos culturais estabelecidos em nosso território. A aplicação direta da teoria da liberdade natural nas batalhas pelo controle jurídico e moral da colonização europeia na América também enseja farto material de comparação quanto à defesa nascida da formulação dos clássicos direitos do homem.

			A progressão das ideias forjadas pelas grandes revoluções burguesas quanto à dignidade humana pode ser devidamente cotejada com um caminho ibérico que, ao reconfigurar a própria tradição medieval, não investiu em uma rota individualista quando à formulação de dimensões jurídicas a serem defendidas como universais. De fato, uma teoria estabelecida na ambiência de países europeus periféricos (como Portugal e Espanha) pode ensejar contribuições críticas ao ponto de vista hegemônico[ 19 ].

			Hoje, falar de autonomia política dos povos indígenas é também discutir as reconfigurações constitucionais de Estados da América do Sul que optaram, nas últimas décadas a se definirem como plurinacionais. Aqui o debate de fundo cultural permanece como alicerce para a compreensão de uma digna participação dos povos autóctones na vida nacional sem abdicação dos crescentes níveis de autonomia administrativa, política e, em alguns casos, na reconstrução prática das instâncias jurídicas consuetudinárias ancestrais[ 20 ].

			Em todos esses temas, as repercussões jurídicas do “encontro” entre comunidades culturalmente diversas demonstram a atualização da questão que, naturalmente, tende a ganhar profundidade com um retorno analítico crítico às origens.

			Neste passo, textos dos continuadores do mestre salmantino, atuantes nos desdobramentos da questão do século XVI para XVII tanto em ambiente espanhol quanto nas universidades de Coimbra e Évora também são imprescindíveis, por tratarem de pontos que vão desde a guerra e da paz até escritos sobre a justiça, o poder e a escravatura. Autores como Luís de Molina, Pedro Simões, António de São Domingos, Fernando Pérez, Martín de Azpilcueta Navarro, Martín de Ledesma, Fernão Rebelo e Francisco Suárez perfazem uma excepcional coletânea que nos informa sobre os desdobramentos da renovação escolástica até a fase de protagonismo de pensadores jesuítas[ 21 ].

			Da mesma forma, a bibliografia espanhola que buscou destacar os pioneiros da fundação do chamado “primeiro direito internacional” serve de norte para a justa apreciação do repasse intelectual estabelecidas desde Francisco de Vitória[ 22 ]. Já em termos de uma produção anglo-saxã e germânica, autores como Lewis Hanke[ 23 ] e Georg Cavallar[ 24 ], respectivamente, situaram a continuidade de militância intelectual por uma ética colonial e a inserção desses temas na panorâmica dos temas ligados à teoria jus-internacionalista. 

			Ainda neste tópico, trabalhos que atuam na sondagem da contribuição dos teóricos ibéricos salmantinos demonstrando a influência dos temas tratados na área teológica para a concepção dos direitos subjetivos modernos, como o de Giuseppe Tosi, apresentam-se como importante referencial analítico para a observação da origem de certas questões ainda acentuadas, no século posterior, pelas ideias jesuítas[ 25 ]. 

			No tópico dos autores em língua portuguesa, o Martim de Albuquerque, o pesquisador que dedicou toda uma trajetória de pesquisa para a investigação jurídica e política do Renascimento Português buscou utilizar o dístico de “Escola Peninsular” em suas abordagens sobre o movimento no sentido de ressaltar a unidade de pensamento estabelecido tanto nos reinos de Portugal quanto na Espanha[ 26 ].

			Ainda no campo da história do direito, mesmo modo, Mario Júlio de Almeida Costa[ 27 ], dando destaque ao fato de que também participavam do movimento relevantes pensadores fixados em Portugal ou efetivamente portugueses a fazer circular questões comuns entre os dois países, julgou não parecer excessivo, portanto, “falar-se numa Escola Peninsular de Direito Natural. Que teria repercussões na Europa transpirenaica”.

			Em trabalho mais recente, Ana Caldeira Fouto enfocou âmbito da renovação escolástica do período na busca por conexões com os problemas correlatos àqueles enfrentados pela contemporânea teoria dos direitos fundamentais[ 28 ].

			Embora tradicionalmente presente nos debates jurídicos estabelecidos pela tradição ocidental é apenas no século XVI que a questão da servidão natural e da possibilidade de escravização de determinados povos será retomada como distinta ênfase em razão do contato com um “outro” até então absolutamente desconhecido. O impacto do encontro com todo o contingente populacional estabelecido nos territórios americanos, em suas específicas e distintas colorações culturais, não deve ser desconsiderado como marco para o surgimento de uma nova consciência tanto do que seria a próprio europeu e a Europa quanto no aristotélico-tomista adaptado à nova realidade.

			Nesse sentido, desempenhou marcada atuação a chamada “Escola de Salamanca”, dístico que indica o relevante sistema de teólogos que orbitavam, sem sombra de dúvida, ao entorno do frei dominicano Francisco de Vitória. O mestre espanhol conseguiria, do seu reduto teológico, influenciar várias áreas do conhecimento universitário e tocaria a esfera jurídica nas suas formulações de contenção aos desmandos imperialistas.

			Pelo menos em suas advertências Vitória observaria a distinção entre títulos legítimos e ilegítimos relacionados à circulação europeia no meio de comunidades políticas indígenas por ele vistas como absolutamente legítimas. Contudo, para além da legitimidade havia, nessas considerações, a condenação de eventuais abusos infringidos pela Espanha aos naturais da América[ 29 ].

			Neste ponto, a repercussão dessas ideias para os passos iniciais de uma tradição ibérica sobre os problemas coloniais é identificada nos postulados sustentados por Domingo de Soto, Covarrúbias e Martín Ledesma e Martín de Azpilcueta Navarro. Estes dois últimos ao serem transferidos para a universidade portuguesa transplantariam as reflexões vitorianas em suas malas. Em Coimbra, Martín de Azpilcueta seria uma das primeiras referências teóricas evocadas nos territórios americanos para a compreensão das novas realidades enfrentadas.

			Além de discorrer, no curso de cânones, sobre os problemas da “guerra justa”, no ano de 1548 falava Navarro de uma imprecisão constante no posicionamento de antigos teóricos lusitanos que, por seu subsequente uso, teria sido responsável pelo aval aos muitos desmandos perpetrados no Novo Mundo[ 30 ].

			Depois de fazer menção a todo um cortejo de autores sintetizou o doutor, refletindo sobre os direitos naturais dos povos americanos que “embora algum povo não tenha chefe nem rei mediante providência humana, contudo recebeu da natureza naturante que é Deus, o poder de se dirigir e governar e iluminar”[ 31 ]. 

			Outro grande professor de Coimbra, deslocado do ambiente espanhol para o português do mesmo modo que o Doutor Navarro, ou seja, na época de sua transferência por Dom João III, foi Martín de Ledesma. No ano de 1560 escreveria em sua Secunda Quartae sobre uma devida ética colonizadora declarando que pagãos e gentios não poderiam ser privados de seus domínios por alegação de serem infiéis[ 32 ]. 

			Mais adiante, seria a vez de Fracisco Suárez redigir as suas elaborações sobre a questão da guerra justa em duas etapas distintas, uma em Roma e outra no cenário universitário à beira do rio Mondego. Aqui, se faz necessária a abordagem de sua passagem pelo Colégio Romano (período em que redigiu o seu De Bello), entre os anos de 1580 e 1585, como também aquela em que se daria a elaboração do De Legibus (a escrita na qual elabora raciocínios sobre a guerra no amplo contexto de sua visão sobre o Jus Gentium) tem sua ocorrência entre 1601 e 1603.

			Apesar de não apresentar inovações no tocante ao tratamento que o pensamento ibérico direcionava a temática da guerra é necessário reconhecer em Suárez, além da produção sistematizadora dos posicionamentos presentes em todo o contingente da Segunda Escolástica, pontuações nas quais entrevemos o valor civilizatório com o qual enxergava o cristianismo, sendo esse enquadrado muito mais como um veículo de dignificação humana do que encerrado nos estritos limites de um mero proselitismo religioso.

			Também neste capítulo, Luís de Molina, no professor no curso de teologia da Universidade de Évora, local acadêmico já estabelecido sob os auspícios diretos da Companhia de Jesus trabalhou com os conceitos de guerra e a escravidão), marcando fortemente a produção intelectual alentejana. Poderíamos ainda, em comento sobre Évora, nos referir às obras de autores como Pedro Simões, António de São Domingos, Fernando Pérez e, por fim Fernão Rebelo. 

			Apenas como exemplificação, é em Rebelo que encontramos uma obra (Opus de Obligationibus Justitiae, Religionis Et Caritates), publicada em 1608 que retoma temáticas empreendidas por Molina fazendo menção à interação da realidade portuguesa, japonesa e africana ante os problemas da escravização por “guerra justa”. Em sequência apresenta a abertura do debate com a introdução de dados que nos remetem, mais especificamente, à realidade da África[ 33 ]. 

			Condenados estariam, portanto, todos os possíveis participantes uma rede de comércio porventura baseada no apresamento e redução à realidade escrava por condições injustas. Essa percepção e o apontamento da fome como causa ensejadora do intento referido bem sintetizam as intensas conexões com os casuísmos que aqui apresentamos. A reflexão acadêmica eborense não discrepava das pontuações intelectuais de origem coimbrã.

			No Brasil, enquanto na Europa se dava a passagem do protagonismo acadêmico sobre as problemáticas coloniais dos dominicanos para os jesuítas, é que o pioneirismo da atuação do Padre Manuel da Nóbrega, como agente de defesa da liberdade dos índios no campo das ideias propriamente jurídicas, se destacaria e, nas décadas seguintes, seria fielmente utilizado por seus predecessores.

			Cumprindo a determinação emanada pela Mesa da Consciência e Ordens, o tribunal régio português encarregado das preocupações de fundo moral que poderiam tisnar o corpo sutil e místico da coroa portuguesa, o Padre Nóbrega responderia ainda que tardiamente no ano de 1567. Assim, em uma réplica ao entendimento do Padre Quirício Caxa, um companheiro jesuíta que presidiu, na sua ausência, a junta destinada à observação do que requisitava a “Mesa”, combateu ponto por ponto as considerações de seu colega[ 34 ].

			A questão estabelecida pela Mesa era a seguinte: Pode alguém ser reduzido à condição de escravo em razão de grande necessidade? Pode um pai entregar um filho à essa mesma situação à luz da ordem jurídica vigente? Quais os limites? 

			Nóbrega evocou uma variada gama de autores reconhecidos nas áreas jurídicas e canônicas para contrapor toda a tese sustentada por Caxa que, por seu pensamento, entendia possível a escravização em casos de grande necessidade e não só de extrema.

			Ora, se a especificação do direito romano apenas procedia na dita permissão jurídica quando da extrema necessidade fosse assinalada, entendia Nóbrega que produzir uma interpretação claramente extensiva desses limites redundaria em flagrante injustiça.

			Todo esse quadro teórico foi diligentemente construído também em observação ao próprio conceito da justiça das guerras empreendidas e que, como produto de tamanhos esforços, poderia fazer escravos junto ao contingente vencido.

			Nóbrega chegou a dissertar sobre a possibilidade de coações e enganos exercidos pelos portugueses junto aos índigenas feitos prisioneiros e sequencialmente vendidos. Por fim, esboçou o claro entendimento de que sobre o problema relacionado aos índios da Bahia deveria ser considerada injusta a escravização na medida em que os cristãos tivessem diretamente contribuído através de expedientes tão problemáticos.

			Chama atenção a denúncia estabelecida pelo jesuíta português quanto às situações criadas para justificar a escravização, sobretudo aquela que entendia ver no empreendimento bélico uma justa resposta às características das próprias tribos indígenas. 

			Aqui, indeléveis traços de uma fidelidade ao pensamento elaborado pela primeira etapa da renovação escolástica salmantina podem ser identificados. Sentimos os mesmos influxos que motivaram Francisco de Vitória ou Domingo de Soto na elaboração de seus entendimentos. Domingo de Soto é, inclusive, bastante citado pelo Padre Nóbrega, realidade que denota a projeção das ideias salmantinas em uma escrita empreendida, de fato, em território americano.

			Os reflexos futuros de toda a atividade do Padre Manuel da Nóbrega, se não expetrimentados imediatamente, tornaram-se presentes na legislação de 20 de março de 1570, quando Dom Sebastião, referindo-se ao conhecimento das modalidades ilícitas de escravização dos Gentios do Brasil e destacando os problemas de “consciência” relacionados com essas práticas, estabeleceu que só poderiam ser cativos os ditos gentios em caso de guerra justa e, mesmo assim, contando com o aval do rei ou do governador, e por ocasião do ataque antropofágico direcionado aos demais índios ou mesmo os portugueses.

			No século XVII, o Padre Antônio Vieira seguiria os mesmos passos de Nóbrega e teria, por várias vezes, que lutar com palavras e escritos contra a permanente vontade dos colonos em se lançarem na empreitada de captura indígena de maneira indiscriminada e, segundo os padrões teóricos mais arrojados do período, eminentemente injusta.

			4 NOS CONFLITOS MISSIONÁRIOS

			Chegamos assim, nesse percurso, à etapa de demarcação das conexões entre as ideias doutrinárias vistas sob o enfoque acima delineado e a produção bibliográfica de Vieira em que a questão indígena se apresenta relevante. Diante disso, textos como o “Sermão do Espírito Santo” fornecem um interessante caminho em que o jesuíta nos deixa significativas pistas sobre os mecanismos de evangelização, por ele assumidos, tendo em vista os enfrentamentos culturais que o próprio passado do cristianismo tendia a ensinar.

			Assim, em verdadeira comparação com as necessidades adaptativas da cultura hebraica para a helênica ou romana, é que Vieira compreendeu a metáfora presente nas escrituras em que o apóstolo Pedro observa a voz do “Espírito Santo”. Na transcrição latina utilizada por Vieira, a voz divina declara: “Oscide Petre, occide et manduca (Eis Pedro, matai e comei)”[ 35 ]. 

			Ora, seria aquele um chamado para que Pedro comesse de todos os animais dispostos em uma ampla toalha na imagem por ele “espiritualmente” percebida, ou seja, abandonasse as rigorosas regras hebraicas relacionadas aos alimentos puros e impuro e buscasse adaptar-se. Assim, segundo o escrito neotestamentário cristão, um diálogo entre horizontes cultuais para o sucesso da transmissão da mensagem religiosa surgiria como uma necessidade imperiosa.

			Além disto, conforme destacou Vieira sobre o episódio, matar e comer “o outro” seria, em verdade, a condição necessária para a prática evangelizadora. Tal questão expõe, claramente, a analogia com a assimilação constante na própria antropofagia adotada por tribos brasileiras: assimilar o outro para que suas virtudes guerreiras sejam repassadas.

			Mas, para Vieira, a mecânica de assimilação cultural passaria pela formação de algo inovador. A junção de características formadoras de um produto cultural único. Neste ponto, tomando da própria percepção do jesuíta é que, justamente, torna-se possível investigar a técnica por ele mesmo empreendida nas atuações práticas em território brasileiro que, por fim, garantiram a construção de textos em que a reflexão jurídica pontuou sua defesa à liberdade indígena. 

			A metáfora da deglutição, do ato de comer, utilizada por Marcílio Franca e Maria Francisco Carneiro comparece, com bastante adequação, para o entendimento da “deixa” assinalada pelo próprio Vieira. Para a lente de observação que aproxima o “jurídico” ao universo das questões alimentares o próprio direito, longe de ser algo sólido e uniforme, poderia ser melhor enquadrado como:

			[...] um certo caldo, com sua mobilidade e inconsistência própria das sopas, dos guisados, dos fundidos. Sobretudo hoje em dia, o Direito escorre e avança para tomar a quase totalidade da vida quotidiana, adentrando áreas impensáveis até há pouco [...] Assim, o Direito teria um aspecto muito próximo dos pesados cozidos rústicos, feitos nos grandes caldeirões e abertos a múltiplas influências culturais. O Direito, portanto, estaria mais afeito à complexidade gastronômico-cultural da feijoada brasileira, do cozido português, do callos a la madrileña espanhol, do cassoulet francês, do ossobuco italiano, todos eles pratos de assamblage ou de sincretismo[ 36 ]. 

			A utilização destas imagens aproximativas se espraia, naturalmente, para as questões próprias à epistemologia do direito. A ciência jurídica que, no universo doutrinário a ser tomado como objeto de investigação da pesquisa, identifica-se com a tradição ibérica que desagua no quadro mental em que Vieira circula e interage diante das grandes referencias do “Direito das Gentes”. 

			Essa tradição, quando derramada em campo prático pode ser digno objeto de investigação no que diz respeito à sua adaptação às necessidades políticas e práticas que, em Vieira, integravam uma ação unificada a ser realizada muito mais no mundo presente do que em uma instância vindoura. 

			De todo este monumental “Corpus”[ 37 ] ganha destaque o já referido “Chave dos Profetas” por ser considerado, pelo próprio Vieira, como uma livro de fecho, em que toda a unidade do seu pensamento pode ser entrevista. Aqui, como escrito antecipador dos temas retomados neste último livro deve ser citado do “História do Futuro”[ 38 ], narrativa em que explicita sua visão político-teológica que muito pode contribuir para a decifração dos caminhos jurídicos eleitos na atuação do jesuíta.

			Da mesma forma não devem ser esquecidos os sermões (Sobretudo o sermão do Espírito Santo[ 39 ] e o sermão da Epifania[ 40 ]). Estes textos em muito podem esclarecer por representarem importantes manifestações da unidade do pensamento de Viera que, naturalmente, se espraiou sobre realidades teológicas, políticas e jurídicas[ 41 ]. Neste ponto, para se destacar o jurídico deve-se ter a percepção da esfera global em que a densa reflexão do jesuíta buscava inspiração. 

			Ainda sobre o problema indígena são de fundamental importância os chamados “Escritos sobre os Indios”[ 42 ]: uma reunião de textos divididos em seis núcleos temáticos que, organizados cronologicamente, abordam fases distintas da intervenção de Vieira sobre a temática em território Brasileiro.

			Tais escritos são constituídos por pareceres, cartas, consultas, opiniões, relatos informativos, representações, respostas e votos figuram como espécies catalogadas neste trabalho de reunião de seu pensamento vivo sobre as problemáticas coloniais quanto aos índios, percorrendo o período de 1652 até o ano de 1694.

			Contudo, se quisermos retroceder às etapas em que se deu a formação religiosa de Vieira veremos os jesuítas, enquanto soldados avançados no território da conversão religiosa, encabeçarem as ideias da Contrarreforma que, não por coincidência, também atuavam na exaltação dos postulados tomistas em território universitário.

			 Vieira, já em pleno ambiente missionário em terras brasileiras logo atuaria na defesa da liberdade indígena desde a sua presença no Maranhão de 1652 até 1654, período que representou sua inicial atuação em compatibilização dos interesses espirituais da Companhia de Jesus quanto aos problemas políticos da escravização indígena. 

			Tais experiencias assinalariam a necessidade de reivindicação direta ao poder político central o que significou sua partida para Lisboa com o objetivo de lutar por uma legislação efetivamente protetiva.

			A Lei de 9/4/1655 definia o primado da administração religiosa tendo em vista o todo o trabalho do Padre Viera na defesa das pretensões inacianas. Os jesuítas ficavam como detentores da administração sobre os indígenas e fora instituído o cargo de “procurador dos índios”. Noutro ponto, a “guerra justa” apenas deveria ser assim considerada tendo em vista expressa determinação régia[ 43 ].

			De 1658 até 1660 as preocupações do jesuíta novamente recaiam sobre as missões estabelecidas no Brasil. A partir deste lapso temporal até o ano de 1662 os colonos do Maranhão se voltariam contra as intervenções jesuítas limitadoras de seu avanço sobre as comunidades indígenas. Sem o apoio das autoridades políticas Vieira retorna à Lisboa.

			A década seguinte seria naturalmente marcada pela reiteração das ideias defendidas anteriormente, agora em novos escritos. Por fim, um texto datado de 1694, já no ocaso da trajetória do religioso, responde às questões nascidas dos mesmos enfrentamentos sobre a liberdade indígena só que, agora, referentes à cidade de São Paulo.

			É assim que o texto de Veira, intitulado como “sobre as dúvidas dos moradores de São Paulo acerca da administração dos Índios” vem a considerar aqueles que, vivendo livres como senhores naturais de suas terras, ao serem forçosamente arrancados de seus domínios para servirem ou serem vendidos pelos habitantes de São Paulo não poderiam ser vistos como escravos ou mesmo vassalos:

			Escravos não, porque não são tomados em guerra justa; e vassalos também não, porque assim como o espanhol ou o genovês cativo em Argel é contudo vassalo do seu rei e da sua república, assim o não deixa de ser o índio, posto que forçado e cativo, como membro que é do corpo e cabeça política da sua nação, importando igualmente para a soberania da liberdade tanto a coroa de penas como a de ouro, e tanto o arco como o cetro[ 44 ]. 

			A condenação aos enganos produzidos pelos colonos e a necessária obediência as limitações jurídicas existentes e assentes na proteção mínima à liberdade natural são bem evidentes e, além de reproduzirem antigas lutas já travadas desde o Padre Manuel da Nóbrega, demonstram uma profunda utilização da tradução peninsular na consideração ao nível de autonomia política dos povos americanos. 

			A coroa e o cetro europeus são vistos, por Vieira, com a mesma dignidade que os adornos e instrumentos indígenas, ou seja, em uma clara menção ao dever de reconhecimento dos laços políticos legitimamente estabelecidos pelos indígenas e o respeito à liberdade natural nascida da integração desses últimos em uma sociedade organizada. 

			O texto citado deve ser tomado como exemplo magno quanto aos posicionamentos do jesuíta sobre a problemática indígena no Brasil. Sua resposta ao questionamento feito aos moradores da cidade de São Paulo, reitera posições e vem coroar toda uma trajetória de argumentações traçadas no sentido de restringir as possibilidades de escravização indígena.

			O último capítulo quanto aos “altos e baixos” dos experientes legislativos protetivos à liberdade indígena, em e tratando do aval sobre a presença jesuíta no Brasil, seria dado já no governo pombalino através da Lei de 6 de junho de 1755 que, sem dúvida, se fazia acompanhar de relevantes concepções jurídico-políticas fundamentadoras de uma medida tão estrema.

			5 O PERÍODO POMBALINO

			O ponto de vista político sustentado com a ascensão de Dom José I ao trono português viriam a discrepar frontalmente das teses apresentadas pela tradição da escolástica renovada sobre a origem, fundamento, destinação e exercício do poder político. Em pouco tempo, as pretensões régias materializariam ensejos de reforma nos campos do pensamento, ensino e identificação das próprias fontes do direto

			Portanto, as ideias acalentadas pelo governo do Marquês de Pombal buscavam, com todas as forças, propiciar um clima de renovação universitária capaz de assegurar a implementação de uma “filosofia das luzes” afinada às tendencias plenipotenciárias no campo político.

			O regalismo pombalino produziria o afastamento das conexões religiosas tidas como fator de atraso ao desenvolvimento societário. Assim, conforme assinala Rui de Oliveira Marcos, foi com progressiva naturalidade que o direito natural se soltaria dos pressupostos metafísico-religiosos até o momento em que o direito natural, visto como fundado na ratio humana, teria, nesse mesmo elemento “a tarefa de desvelar as normas que regiam as relações entre os homens numa comunhão imanente à sua própria natureza”[ 45 ]. 

			Sabedores de que a influência de Pombal deitou suas raízes em significativos ângulos de vivência jurídica lusitana aqui atentamos para a assertiva de António Manuel Hespanha ao relembrar que a política pombalina do período “paralela à de outros países europeus na mesma época, visa submeter direito e juristas a um controlo mais estrito da coroa” e, corroborando tal concepção, as modificações seriam desenvolvidas “em três frentes de reforma – a da legislação, a do sistema de fontes do direito e do ensino jurídico”[ 46 ]. 

			Mário Júlio de Almeida Costa atentou para os “sinais peculiares” com o quais o iluminismo se apresentou tanto em Portugal quanto na Espanha. Assim, devidamente anota que em países marcadamente católicos também foram registradas as influências do racionalismo e da filosofia moderna “assistindo-se à renovação da actividade científica, a inovações pedagógicas, a certa difusão do espírito laico, à reforma das instituições sociais e políticas”. Todavia, conforme apontou, o reformismo e o pedagogismo não apresentaram um caráter revolucionário, anti-histórico e irreligioso, como aquele manifesto em território francês[ 47 ]. 

			Expostos à influência jus-racionalista de acentuação iluminista, já francamente desenvolvida em outros países da Europa e devidamente inoculada na experiência lusitana pela Lei da Boa Razão (1769), o ambiente acadêmico da Universidade de Coimbra experimentaria a ruptura, por força de sua reforma estatutária de 1772, com os traços do pensamento escolástico. 

			Pelo menos nas intenções pombalinas, “obscurantistas” influências doutrinárias que facultavam maior clima de liberdade para o desenvolvimento da reflexão jurídica deveriam ser banidas. 

			Portanto, um “despotismo esclarecido” preocupado com a materialização da “filosofia das luzes” que emanciparia a ambiência portuguesa dos cárceres de uma “ignorância passada” teria a paradoxal missão de limitar a amplidão das ideias doutrinárias que, tomadas como assistemáticas, passariam à suspeita posição de fontes jurídicas distantes da atuação centralizadora do Estado.

			A demarcação estatutária para o estabelecimento de um “uso moderno” do direito romano, o recurso à vivência jurídica das nações “polidas e civilizadas” e a valorização dos estudos do direito pátrio aplainariam os caminhos para futuras modificações nascidas na academia, desenvolvidas na legislação e espraiadas no entorno dos operadores do direito.

			Conforme apontado acima, o modelo despótico adotado pelo ministro de Dom José, embora utilizasse todo o apoio possível das instâncias eclesiásticas no suporte às pretensões políticas régias, voltou-se para o combate à tradição universitária até então estabelecida e que, naquela altura, tinha na Companhia de Jesus seus mais altos expoentes.

			Com a expulsão dos jesuítas da Universidade de Coimbra, o fechamento da Universidade de Évora e o fim da circulação inaciana nos domínios do império português (com a consequente substituição da Ratio Studiorum como elemento pedagógico básico) o projeto pombalino centrava-se na formação de indivíduos aptos à decifração livre da natureza para uma ação destinada ao engrandecimento do Reino. 

			No Brasil, a fundação do Seminário de Olinda, em 1800, sereia posta a plena substituição do modelo escolástico de ensino jesuíta pela formação “racional” de indivíduos que, no contexto colonial, agiam como agentes aptos na observação das possibilidades exploratórias circundantes que fossem dignas dos interesses da metrópole.

			Fechava-se, assim, o grande ciclo de atuação jesuíta em território colonial brasileiro e a consequente interação da Companhia de Jesus no universo das problemáticas indígenas. A legislação de 6 junho de 1755 punha um ponto final nas possibilidades jurídicas de escravização indígena (pelo menos no campo jurídico formal) e encerrava a possibilidade de administração de aldeamentos por parte de elemento religiosos inacianos. 

			As medidas tomadas sequencialmente visavam equiparar os índios aos usuais súditos do Rei de Portugal. Assim, demarcava-se como espírito do conjunto de legislações pombalinas no trato dos aldeamentos e ideia de assimilação do elemento indígena como agente útil às pretensões da Coroa.

			A ideia pombalina, presente nos chamados “Diretório”, vigente de 1757 até 1798, consistia em assimilar a população indígena com o estímulo à presença de brancos nas aldeias, paulatinamente transfiguradas em vilas. Se as missões jesuítas apostavam no isolacionismo quanto à nefasta influência dos colonos a ideia pombalina caminhava em sentido absolutamente oposto.

			Apesar de suprimida a escravização indígena, a gestão colegiada das agremiações dos nativos, em regime de ampla abertura à interação com o os demais setores populacionais brasileiros, logo acabaria em abuso e esquecimento identitário propiciado por um planejamento verdadeiramente etnocida.

			Como computo das legislações indigenistas até a independência do Brasil além do Diretório devem ser citadas as Cartas Régias de 1798, de 1808 e de 1809 (a primeira abordando os grupamentos de índios pacificados e as duas últimas versando sobre a disciplina da guerra justa). 

			6 O SILÊNCIO IMPERIAL

			A partir do processo de independência e a consequente instalação do Império do Brasil a questão indígena caminharia para uma renovação dos debates sobre a posição dos povos autóctones frente ao processo “civilizatório” que, mais do que nunca, ganhava os específicos contornos pátrios. As preocupações orientadas para a elaboração de uma efetiva nacionalidade brasileira deveriam, forçosamente, encarar o papel do indígena enquanto força presente em uma gênese identitária.

			O que ocorreu de fato, ao sabor das necessidades políticas do período, foi um redirecionamento das preocupações relacionadas à escravização ou disponibilidade da mão de obra indígena para a questão das áreas territoriais em que os mesmos se assentavam. Claro que o debate “civilizatório” a tudo permeava como mote para a compreensão da técnica justificadora da retirada das populações indígenas de seus domínios originais. 

			De maneira bastante demarcada, uma necessidade de integração dos indígenas ao ambiente nacional emergia como plataforma política assumida nos debates para a fixação do próprio texto constitucional. Nesta mesma linha é que Maria Zilda B. Paraiso, em estudo sobre o problema indígena no universo constitucional do Império, entendeu a concepção de um “Estado-Nação” sobreposta à imposição de uma pretendida unidade cultural através de mecanismos opressivos em que “as elites pensavam o conjunto das relações interétnicas pela ótica da dominação voltada para a eliminação, de formas várias, das diversidades sócio culturais”[ 48 ].

			Contudo, conforme referido anteriormente, a escolha do indígena como símbolo de uma determinada dignidade brasileira já surgia no panorama da iconografia política habilmente utilizada, sobretudo, com a elevação da colônia à condição de Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Essa tendencia seria cada vez mais aprofundada com a independência e a necessidade da formação de todos os ritos de poder preenchidos por um conteúdo nacionalista emancipatório no qual os índios ocupavam lugar de destaque.

			A imagem de um indígena autônomo, senhor de si e do imenso ambiente natural ao seu entorno ainda por desbravar tendia a ressaltar o rompimento com a tutela exercida pela metrópole e os valores nacionalistas cirurgicamente pensados para efeitos de unidade política de tão vasto território. 

			 Paradoxalmente, os concretos debates parlamentares (mais pragmáticos e menos propagandistas de um ufanismo nacional) falavam abertamente sobre a necessidade de uma integração assimiladora capaz de elevar as populações indígenas remanescentes ao nível civilizatório necessário ao progresso nacional.

			Contudo, os experientes práticos e as próprias percepções acadêmicas eivadas de conteúdo eurocêntrico chancelavam as tentativas políticas de facilitar os expedientes de assimilação cultural através dos clássicos mecanismos de sujeição da população indígena em adequado ambiente citadino e civilizado. Aqui, a desestruturação das comunidades tradicionais através de guerras justas, contatos comerciais e empreendimentos missionários continuavam a operar no grande repertório de soluções políticas a serem aplicadas.

			José Bonifácio de Andrada e Silva, por ocasião de sua participação nos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte de 1823 viria apresentar um escrito, alinhado na forma de um projeto de integração, intitulado como “Apontamentos para a civilização dos índios bravios do Império do Brasil”. As ideias ali contidas já haviam sido apresentadas às cortes portugueses e, naquele instante, buscariam dialogar com elementos legislativos intensamente interessados em deliberar sobre o efetivo posicionamento do indígena na vida nacional.

			No projeto de Bonifácio figurava, perfeitamente identificada, a ascendências de ideias iluministas, herdadas do período pombalino, filiadas à brandura e o afastamento de medidas mais extremas. O expediente da guerra e do estímulo à escravização são ali afastados ao mesmo tempo em que ganham destaque proposições que iam desde o comércio, ocupação das terras e a própria catequização como elemento posto à serviço do Estado. 

			Importante observar as vinculações filosóficas e políticas presentes na trajetória do Patriarca da Independência em período anterior, onde atuou como funcionário da burocracia régia portuguesa e docente da Universidade de Coimbra. Foi dele o “Elogio acadêmico da Senhora D. Maria I”, texto que qualifica a Revolução Francesa como uma verdadeira “Hidra Fatal”[ 49 ]. Assim, defensor de um poder forte e centralizado, levaria consigo as marcas de sua vivência lusitana.

			As percepções políticas que José Bonifácio tomava por bandeira, desde o período anterior à sua atuação para o rompimento do Brasil com Portugal, são perfeitamente idênticas àquelas sustentadas em todos os ângulos de sua trajetória propriamente brasileira. O problema da unidade política como fato chave para o progresso nacional permanecerá como elo de ligação com as tendências centralizadoras que continuaria a defender.

			No projeto apresentado à Assembleia Constituinte chegou a declarar, explicitamente, seu entendimento de que os indígenas, apesar de portadores de qualificações bastante negativas em seu estado natural, seriam capazes de atingir a “civilização” com a utilização de determinados enfoques: 

			Tenho pois mostrado pela razão, e pela experiencia, que a pezar de serem os indios bravos huma raça de homens inconciderada, preguiçosa, e em grande parte desagradecida e deshumana para com nosco, que reputão seus. inimigos são com tudo capazes de civilisação, logo que se adopção meios próprios, e que há constancia e zelo verdadeiro na sua execução[ 50 ].

			Em sequência procurou apontar variados pontos que pautariam o intento civilizatório como a vedação do simples esbulho das terras indígenas (mas com a admissão de sua compra); a utilização de brandura, constância e “sofrimento da nossa parte, que nos cumpre como usurpadores, e cristãos”; a abertura de comércio mesmo que com perdas; o oferecimento de dádivas e admoestações com o objetivo de pacificar conflitos (no que cita os ditames estabelecidos ainda na época de Mem de Sá, em 1558); o favorecimento de casamentos mistos e a proibição da venda de suas respectivas terras de lavoura; criação de colégios de missionários para a catequese e civilização, dentre outros pontos[ 51 ]. 

			Entre todas as propostas levantadas interessante se faz a meditação sobre aquela (sétimo tópico) que se destinava a apontar para a criação de um colégio de missionários no modelo adotado pela congregação de São Felipe de Neri. No tópico seguinte chegava a assinalar que os párocos, para serem atraídos ao exercício de tal serviço, deveriam ser subsidiados com renda própria e privilégios necessários. Exerceriam eles a jurisdição eclesiástica acrescida do poder de polícia civil, segundo os ditames das justiças locais[ 52 ]. 

			Também são dignas de nota são as palavras elogiosas ao modelo de dedicação outrora empregada pelos jesuítas. O texto faz menção ao sobrinho do Professor da Universidade de Coimbra quinhentista, Martín de Azpilcueta Navarro, aqui já referido como representante da Segunda Escolástica Peninsular. João de Azpilcueta Navarro ingressaria no meio inaciano para logo integrar as atividades evangelizadoras chefiadas pelo Padre Manuel da Nóbrega. Nesse contexto é que comenta José Bonifácio:

			Imitámos o Missionário; Aspilcueta, que hia buscar os Indios desta Provinda aos mattos, esperava-os quando vinhão da Caça para lhes dar as boas vindas, representava-lhes todos os incommodos, que soffria por elles: e quando os via descansados e attentos começava a pregar-lhes então nossa Santa Fé, imitando as maneiras e tregeitos de seus Pais, ou Feiticeiros[ 53 ].

			Outra questão de grande relevo é aquela trabalhada nos itens 43 e 44, onde o documento discorre sobre a criação de um Tribunal Conservador dos Índios, composto pelo presidente do governo principal, o bispo, o mais destacado magistrado civil, um secretário e dois oficiais papelistas[ 54 ].

			Em estudo sobre o tema Alcida Rita Ramos bem apontou para a admiração que o autor do projeto tende a destinar ao modelo já desenvolvido pelos jesuítas, só que agora muito mais alinhado à uma política oficialmente estatal. Nesse mesmo sentido, outra inovação de José Bonifácio estaria presente na manutenção do bandeirantismo como opção, ou seja, a conquista privada dos “índios bravos dos matos e campos para serem aldeados”[ 55 ].

			Secundando as ideias levantadas por José Bonifácio todo um clima de debate seria instaurado na Assembleia Constituinte. Em discussão sobre o tópico “Dos membros da sociedade do Império do Brasil”, momento no qual os problemas sobre a cidadania brasileira acabaram por ser desenvolvidos. 

			Surgia, naquele debate, a percepção de “cidadãos ativos” e “cidadãos passivos”, nesta última categoria tendiam a ser enquadrados os índios. É da fala elaborada por um dos constituintes no dia 23 de setembro de 1823, o Sr. França, que se percebe a tendencia de que os índios fossem considerados cidadãos brasileiros (possuidor de plenos direitos cívicos) na medida em que abraçassem a dita “civilização”: 

			Nós não podemos deixar de fazer esta differença ou divisão de brazileiros, e cidadãos brazileiros. Segundo a qualidade da nossa população, os filhos dos negros, crioulos captivos, são nascidos no territorio do Brazil, mas todavia não são cidadãos brazileiros. Devemos fazer esta differença: brazileiro é o que nasce no Brazil, e cidadão brazileiro é aquelle que tem direitos civicos. Os indios que vivem nos bosques são brazileiros, e comtudo não são cidadãos brazileiros, emquanto não abração a nossa civilisação. Convém por consequencia fazer esta differença por ser heterogenea a nossa população[ 56 ]. 

			No ato sequencial o Sr. Montezuma (quase a contrariar a originalíssima referência indígena em seu próprio nome), em resposta sobre a pontuação do seu colega, traçou uma opinião bem mais radical. Defendia que, por viverem em permanente estado de guerra com a população civilizada, os índios não poderiam gozar dos direitos apenas destinados aos que sofrem com os ditames, os incômodos da vida social:

			Levanto-me para responder ao illustre preopinante, que trouxe por aresto os indios e os crioulos captivos. Eu cuido que não tratamos aqui senão dos que fazem a sociedade brazileira, fallamos aqui dos subditos do imperio do Brazil, unicos que gozão dos commodos de nossa sociedade, e soffrem seus incommodos, que têm direitos e obrigações no pacto social, na constituição do estado. Os indios porém estão fóra do gremio da nossa sociedade, não são subditos do imperio, não o reconhecem, nem por consequencia suas autoridades desde a primeira até á ultima, vivem em guerra aberta comnosco; não podem de fórma alguma ter direitos, porque não têm, nem reconhecem deveres ainda os mais simplices (fallo dos não domesticados), logo: como consideral-os cidadãos brazileiros? Como consideral-os brazileiros no sentido politico, e proprio de uma constituição? Não é minha opinião que sejão desprezados que não ponhamos os necessarios meios de os chamar á civilisação: o facto de nascerem comnosco no mesmo territorio; a moral universal, tudo nos indica este dever. Legislemos para elles; porém neste sentido: ponhamos um capitulo proprio e especial para isso em a nossa constituição; sigamos o exemplo dos venesuelenses. Mas considera-los já neste capitulo? Isto é novo[ 57 ].

			A proposição de Montezuma, portanto, admitia explicitamente que aos índios não domesticados restaria a impossibilidade de concessão de direitos pela correlato não assumir de deveres. Embora destacasse que o Império do Brasil pudesse legislar no sentido de ditar-lhes a coordenação da vida societária infelizmente albergada em território brasileiro. Ora, era a plenitude de um estado de tutela onde os direitos conferidos aos “civilizados” nunca poderiam ser destinados àqueles que jamais os compreenderiam. 

			A despeito de todos os debates empreendidos na Assembleia que, como visto, tratavam com maior ou menor radicalidade a ideia de pontuais concessões jurídicas à população indígena, não tardara a dissolução de todos os seus esforços com a opção imperial, em 12 de novembro de 1823, pelo encerramento das atividades constituintes.

			O Imperador, com evidente índole autocrática, faria uso da “aclamação universal dos povos” para empreender por suas próprias mãos a redação do texto da primeira constituição brasileira. Contudo, apesar do farto uso simbólico do elemento indígena como agente de aclamação de um defensor da nacionalidade brasileira encarnado na personalidade política do Imperador, um monumental silêncio se abateu sobre o tema junto à redação final da Constituição de 1824.

			A vivência política imperial preferia entronizar os índios como uma idílica referência às origens da nacionalidade, deixando ao encargo das realidades provinciais a aplicação conjunta dos difusos elementos legislativos. Com a abdicação de Pedro I ao trono brasileiro estaria cada vez mais reforçada a ascendência do poder local sobre a liberdade indígena pois, segundo o Ato adicional de 1834, as Assembleias Legislativas das províncias poderiam também legislar sobre a temática indígena[ 58 ].

			7 CONCLUSÃO

			As matrizes de pensamento manejadas por Vieira, conforme observado, circulavam essencialmente entre os postulados básicos definidos pela Segunda Escolástica Peninsular no tópico dos enfrentamentos culturais de fundo jurídico-político. Somado a esse universo, as tendências adaptativas próprias à renovação escolástica em Portugal e Espanha foram plenamente aproveitadas através do legado experiencial, já em território brasileiro, de jesuítas como o Padre Manuel da Nóbrega e sua defesa inicial sobre a liberdade dos índios. 

			Contudo, no momento em que o regalismo pombalino ganhou destaque nas ambiências do império lusitano, a necessidade política de destruição dos quadros da Companhia de Jesus ganhava plena aplicação, na metrópole, com a retirada da ordem das funções acadêmicas desempenhadas na Universidade de Coimbra e o fechamento do núcleo de ensino superior fundado, sob a direção da ordem, na Universidade de Évora.

			Firmava-se assim, e tentativa de rompimento acadêmico com o legado jesuíta que seria secundado pela reestruturação das políticas indigenistas coloniais através do Diretório e, ainda na esfera legal, pelas medidas que formalmente propunha a extinção da escravização dos povos naturais do Brasil.

			O impulso à devida assimilação indígena pela dita “civilização” brasileira demarcava a aplicação das ideias etnocêntricas que ainda manifestavam a proposta de progressão dos povos através da iluminação apenas exercida com o protagonismo racional do tipo europeu. 

			Tais propostas estariam bastante afinadas com a formação de José Bonifácio de Andrada e Silva que, já nos primeiros lances da política imperial, disporia de proposições indigenistas que não discrepavam, em essência, dos pressupostos básicos herdados da fase anterior. Contudo, conforme observado, os debates parlamentares os quais circundavam as propostas do Patriarca da Independência chegavam a cogitar uma situação não concessão de cidadania ao tipo indígena. 

			Mesmo com os esforços parlamentares empreendidos em 1823 a dissolução da Assembleia Constituinte e a opção, por parte do Imperador, de uma outorga constitucional, estabeleceria o silencio da carta política sobre o tema. Assim, abria-se margem para a atuação de forças locais quase sempre desarticuladoras de uma proteção devida.

			Os ventos liberais, se pretendiam defender os sacros humanos direitos pela mão de um defensor perpétuo do Brasil aclamado universalmente pelos povos integradores da nacionalidade, não permitiram nenhum dispositivo constitucional sobre o tema. Nem mesmo o debate constituinte sobre o tratamento político diferenciado aos índios (tratados como verdadeiros tutelados) sobreviveria, mesmo diminuído.

			Percebe-se, portanto que, paradoxalmente, a linhagem teórica que deu origem à renovação escolástica aplicada ao território do Brasil colonial em seus primeiros séculos conseguira fornecer maiores elementos protetivos à liberdade indígena do que aqueles intentados pelo exercício prático das ideias liberais até o advento da Constituição de 1824. Tal realidade garantiria a reprodução de práticas assimiladoras e etnocidas que se prologariam além do século XIX colocando o indígena, usualmente, como referência idealizada de um traço formador imemorial na nação.

			Na prática o apontado obscurantismo de progressão medieval conseguia elaborar mais elementos jurídicos de proteção à liberdade do índio do que soluções burguesas, devidamente adaptadas de países do centro europeu. A eloquência silenciosa do texto constitucional quanto à liberdade indígena tem, assim, seus alicerces presentes na mudança da fundamentação jusnaturalista, própria ao despontar da modernidade ibérica, para um jus-racionalismo disruptivo secundado por um governo autocrático e extremamente fixado na fundação de um Brasil independente. 
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